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Resumo
As políticas culturais são meras de-
nominações de mobilização do Es-
tado para apoiar o grande capital na
captação de um mercado simbólico,
ou refletem uma consciência social
autoperceptiva, que se afirma em
contraposição aos processos ideo-
lógicos que se repetem em sua forma
de expressão dominada. Por isso,
têm que ser plurais, já que a domina-
ção envolve uma simplificação coer-
citiva do meio cultural dominado. A
dimensão regional delimita essa
pluralidade, ao tempo em que obri-
ga a reconhecer cultura como uma
projeção histórica da práxis. O
Recôncavo é uma região de grande
densidade histórica que constitui
uma referência única para uma po-
lítica cultural voltada para a eman-
cipação. Os instrumentos dessa po-
lítica devem ser parte de um movi-
mento de valorização social.

Palavras-chave: Cultura; Cons-
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Abstract
Cultural policies are mere indica-
tions of an involvement of the State
to support big capital in grasping a
symbolic market, or they reflect a so-
cial consciousness self perceptive,
that reiterates itself as a contrary to
the ideological processes that repeat
in their dominated expression. Thus,
cultural policies are to be plural, once
domination involves a simplificative
coercion of the dominated cultural
environment. The regional dimen-
sion delimitates such plurality, as it
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oblige to reckon culture as an histo-
rical projection of praxis. The Recon-
cavo is a region of great historical
density, that constitute an unique
reference for a cultural policy devo-
ted to emancipate.

Key words: Culture; Social cons-
ciouness; Ideological processes;
Historical density.

A concepção de política
cultural regional

Entende-se aqui cultura como ex-
periência socialmente incorporada.
Cultura é predicado de coletivo. Tam-
bém se entende cultura como proces-
so de objetivização de padrões estéti-
cos, portanto, como um atributo de
classe. Assim, como diz Lucien Gold-
mann, a conceituação de cultura sur-
girá com a consciência possível e de-
penderá dos meios de comunicação,
que, logicamente, são parte dos apa-
relhos de poder de classes sociais1. O
que se vê como cultura de massa será
um uso massificado do poder de im-
por padrões culturais e não uma ge-
neralização de procedimentos cultu-
rais por parte dos dominados. Surge,
daí, uma leitura de cultura como meio
de dominação e como termo de alie-
nação. O que aparece como cultura

dos dominados em grande parte é a
visão normatizada dos dominados
por parte dos dominantes. No entan-
to, como a cultura dominada na Amé-
rica é mais ampla, consistente e rica
que a dos dominantes, esta perde es-
paço e é obrigada a absorver elemen-
tos das culturas dos dominados para
se legitimizar.

A cultura dos dominados per-
meia a cultura oficial, tal como as
culturas indígenas do Peru e do Mé-
xico aprenderam a incluir seus sím-
bolos nas cores e nas representações
de frutos, flores e de deuses dentro
dos templos católicos. A cultura po-
pular é a cultura tolerada, que se tor-
na atrativa ao capital quando se con-
verte em mercadoria. No ambiente
social pós-escravista, onde os ingre-
dientes do escravismo estão bem vi-
vos, todo o universo de cultura iden-
tificada como popular é objeto de
classificação e é diferenciada, mes-
mo quando passa à categoria de
mercadoria desejada. Em todas as
sociedades latino-americanas o uni-
verso cultural é, por excelência, o
universo da discriminação.

O desafio de discutir, propor e
por em prática uma política cultural
na Bahia é, basicamente, também o

* Uma versão inicial deste ensaio foi elaborada em 1997 como parte de um conjunto de
estudos para planejamento regional, que foi descontinuado, tal como diversos outros traba-
lhos sobre a economia e a sociedade baiana. Esta versão contém modificações significati-
vas da versão inicial, e, tal como a primeira versão, é de responsabilidade exclusiva do
autor.

** Docente livre e doutor pela UFBA, diretor geral do Instituto de Pesquisas Sociais, professor
da Universidade Salvador e da Faculdade Integrada da Bahia.

1 Lucien Goldmann, A criação cultural na sociedade moderna, São Paulo, Difusão Européia do
Livro, 1972. Para Goldmann a ação cultural é inseparável da vida econômica e política. Diz
ele que “A ação cultural está, mais que nunca, condenada a permanecer estéril se separada
da ação econômica, social e política....mais que nunca não poderia ser bem sucedida luta
pela tomada de consciência...” (p.31).
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de criar uma política cultural regio-
nal, isto é, uma política social que
incorpore as referências sociais e his-
tóricas regionais, e não as de uma
política regional, isto é, que a políti-
ca cultural seja pautada pelas carac-
terísticas sócio-econômicas, sociopo-
líticas e socioculturais da região e
não por um voluntarismo externo. A
política cultural regional assumirá
o papel de uma ideologia comuni-
cacional, reinventando papéis e ato-
res, atribuindo novo status aos per-
sonagens excluídos da sociedade,
mas que são participantes irredutí-
veis do corpo social da região.2  A
política cultural terá que partir dos
elementos essenciais da sociedade
na região, que são as famílias

Para desenhar uma política cul-
tural  é essencial perceber os modos
de comunicação, tanto como os
meios de comunicação, já que os di-
ferentes grupos sociais desenvolvem
uma capacidade própria de usar os
meios de comunicação e com dife-
rentes efeitos na sociedade em seu
conjunto. De um lado está a lingua-
gem e de outro lado estão os modos
como a sociedade usa a linguagem.

Toda política cultural é regional,
porque tem raízes em processos
territorialmente situados, porque
trata com experiências incorporadas
à sociedade e com os produtos for-
mais que derivam dessas experiên-
cias. Na verdade, toda vez que a po-
lítica cultural encontra meios de se
reconhecer ela cria nova relação su-
jeito-objeto com a sociedade, valen-
do-se de objetos reconhecidos como
representativos da experiência cul-
tural. Essa concretude tornar-se-á o
local universal que permitirá com-
parar, por exemplo, produtos do bar-
roco italiano com produtos do bar-
roco português, apesar de serem tão
diferentes em sua resolução estética.

O quadro regional da Bahia, isto
é, a identidade regional do estado e
sua constituição em diversas regiões,
com significativos graus de diferen-
ciação indica, além disso, a necessi-
dade de registrar os movimentos de
reprodução de cada região cultural e
os de interação entre elas. A perda de
capacidade de se reproduzir das re-
giões culturais está ligada à desqua-
lificação dos objetos técnicos,3 que se
tornam apenas culturais no sentido
mais pobre deste termo.

Na prática, por suas característi-
cas históricas, o Estado da Bahia não
pode deixar de ter uma política cul-
tural, porque frente a esses proces-
sos próprios do universo cultural, a
omissão equivale a uma política de
não identificação e de desatualiza-
ção histórica, portanto, de negação
das experiências representadas pela
cultura, isto é a uma política negati-
va.  Mas, nesse caso, qual será o sig-
nificado  de política cultural? Reve-
lar e estimular a produção existente?
Abrir espaço para contrastar a pro-
dução local com processos de outros
lugares? Criar novas opções para o
desenvolvimento do existente?

Qualquer uma dessas interpreta-
ções implica em processos educati-
vos e de reflexão sobre a produção
social de cultura, bem como em ava-
liações – portanto, uma discussão de
qualidade – do existente. Enfim qual-
quer opção de política significa in-
tervir nos movimentos de valoriza-
ção social e de reconsideração dos
saberes tradicionais. Nessa dimen-
são, a cultura encerra uma gnoseolo-
gia, isto é, é portadora de uma chave
interpretativa dos saberes  incorpo-
rados numa sociedade, onde a pró-
pria chave que decodifica represen-
ta valores e preferências, fazendo
com que a cultura seja, irremediavel-
mente estética.

Algumas questões para uma
política de “Zona Franca”

“ Zona franca” ou área de concen-
tração?

A expressão zona franca cultu-
ral surgiu na década de 90  de modo
sugestivo mas sem maior precisão,
acompanhada de alguns segundos
sentidos duvidosos. Zona franca nas
Américas coloniais sempre foi san-
tuário de pirataria. A zona franca
cultural provavelmente virá a ser o
mesmo, se não passar por uma lim-
peza ideológica, que, entendemos,
será o oposto necessário da limpeza
étnica, porque se baseia em critérios
éticos.

Num bom sentido, a zona franca
será o modo de ativar um local privi-
legiado de intercâmbio, isto é, onde
se trabalha com certos grupos de lin-
guagem sem as travas de preconcei-
tos de dominação. A idéia básica de
se trabalhar sobre a concentração de
experiências em tempo e espaço, bem
como sobre as práticas e as iniciati-
vas culturais tem um significado
prático evidente, de ligar a produ-
ção cultural ao seu significado eco-
nômico, bem como a um outro signi-
ficado menos evidente, que é o de tra-
balhar sobre os efeitos de multiplica-
dor da intensificação de atividades
em geral, tanto das ligadas ao cam-
po cultural como das outras apenas
indiretamente vinculadas a ele. Jus-
tifica-se, isso, especialmente, na
Bahia, pela grande dispersão e pelo
isolamento em que vive grande par-
te da população do Estado.

Sua denominação como zona
franca, ou no sentido mais apropria-
do, como área de concentração, su-
gere dois aspectos essenciais, que
são, a presença de uma política pú-
blica inteligente, capaz de interagir
localmente e captar os traços de
internacionalidade da cultura; e a
existência de uma atividade local,
significativa e prolongada, passível
de ser estimulada e em todo caso,
capaz de reagir a estímulos externos.
Observe-se que essa internacionali-

2 Ver Moniz Sodré, em Reinventando @ cultura, Petrópolis, Vozes, 1996. Sodré ressalta a
objetividade dos processos comunicacionais nessa leitura atual de cultura..

3 Como nos diz Cornelius Castoriadis, em As encruzilhadas do labirinto, 1, “Seria preciso isolar
o fato técnico e outro fato social, para defini-los em forma unívoca” (Rio de Janeiro, Paz e
Terra, 1987, pp..239)  Agregaremos, que o fato social sempre é técnico e sempre é cultural,
mas, quando se vê como apenas cultural ele perde seu estatuto social, tornando-se um objeto
separado de seu processo criador.
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dade pode caminhar no sentido
oposto ao da autopista da globali-
zação do turismo; e privilegiar no-
vos canais de fertilização cultural
que signifiquem revalorização e
emancipação. Não cabe pensar que
uma área de concentração possa ser
constituída apenas de elementos ex-
ternos transplantados; ou que uma
“zona franca” cultural possa surgir
sem o concurso de uma produção
local consciente de suas próprias
possibilidades. Entretanto, a opera-
cionalização desses conceitos envol-
ve algumas dificuldades e qualifica-
ções, a serem expostas e superadas,
que se expõem a seguir.

Primeiro, a formação “espontâ-
nea” de uma área de concentração
cultural é a conseqüência da trajetó-
ria histórica de um povoamento está-
vel e, nesse caso, portador de uma
identidade marcante, que não pode
ser alterada sem ter seu curso modifi-
cado. Segundo, que a concentração
cultural corresponde a um certo pa-
drão de comunicação, cujo oposto são
os problemas mais agudos de isola-
mento. Terceiro, que a presença de
uma área de concentração indica, em
princípio, quais são as perspectivas
mais prováveis ao seu desenvolvi-
mento. Daí, que as possíveis interven-
ções sobre concentrações culturais
devam reconhecer  seus modos pró-
prios de reprodução, bem como as
possibilidades de incorporar elemen-
tos externos a essa reprodução.

A idéia de se estabelecer uma
zona franca cultural está ligada, de
algum modo, ao manejo dos aspec-
tos de difusão e de comercialização
de produtos culturais. Esses dois
aspectos fornecem as principais pis-
tas para possíveis linhas de inter-
venção. Há duas questões principais
em torno da zona franca: Quanto
dela decorrerá o poder de promover
uma produção local e de atrair pro-
dutores da área cultural; e o quanto
dela decorrerá  o fato de  poder criar-
se um multiplicador regionalizado
de compras de insumos e vendas de
produtos e o poder de atrair produ-
tores e compradores?

O primeiro aspecto leva a enfati-
zar uma concentração de produtores,
em determinados pontos. O segundo
ressalta o aspecto de formação de um
mercado de cultura. Esse dois aspec-
tos estão relacionados com a viabili-
dade econômica dessa produção de
insumos e com a freqüência dos even-
tuais compradores desses produtos.
Implicam, portanto, em soluções prá-
ticas para problemas de comercia-
lização e difusão, compreendendo a
comercialização nos locais de produ-
ção e fora da região produtora. Suge-
rem, portanto, a conveniência de ar-
ticular essas funções em torno de uma
localização principal de atividades
na região produtora.

Densidade cultural e  convergên-
cia de iniciativas

A densidade de atividades cul-
turais é um aspecto essencial dessa
temática, que indica a presença de
um conjunto de elementos objetivos
do modo de povoamento e de orga-
nização social da produção e da vida
política. Assim, podem-se tomar
como principais referências alguns
indicadores representativos de habi-
tabilidade  e acessibilidade, conside-
rando que o primeiro descreve as
condições objetivas para que as fa-
mílias ou outros grupos se concen-
trem num ponto ou noutro; e o se-
gundo indica as condições específi-
cas ao alcance de pessoas de dife-
rentes grupos sociais.

A habitabilidade é uma questão
de especial interesse na Bahia, onde
coincidem regiões, como as do semi-
árido, que, vocacionalmente, tendem
a modos de povoamento pouco den-
sos; com regiões – como as costeiras
–  a tendência é a de  abrigar um po-
voamento mais denso. Nas regiões
costeiras, como as do Recôncavo, a
maior habitabilidade coincide com
uma maior densidade de manifesta-
ções culturais.

As indicações de habitabilidade
e acessibilidade, mesmo quando não

suficientes, são  referências necessá-
rias, dos níveis  de renda, de integra-
ção social e das condições de vida
em geral em que se realiza a produ-
ção cultural. Logicamente, é muito
diferente a valorização  da produ-
ção cultural em países em que todos
têm garantida sua alimentação e sua
moradia, dessa mesma valorização
em regiões em que a sub-alimenta-
ção e as carências de renda são a
norma. A superação dos problemas
de sobrevivência constitui uma fron-
teira que separa dois grandes gru-
pos de condições de exercício da
vida cultural.

Em torno desse limite inferior de
condições materiais de vida e em re-
lação a ela, colocam-se as condições
de saúde e de educação, com o que
elas representam, respectivamente,
em termos de capacidade física e in-
telectual das pessoas, para produ-
zir de modo constante e realizando
produtos culturalmente significati-
vos. Não há política cultural que não
seja, também, uma política educativa,
já que a transmissão de cultura é um
processo educativo.4 Saúde e educa-
ção indicam a capacidade física para
trabalhar e para aprender, portanto,
para aprimorar a produção. Logica-
mente, políticas integradas e regiona-
lizadas de saúde e educação devem ser
um meio essencial de ligar o tratamento
dos problemas mais graves de sobrevi-
vência ao de habilitação de pessoas no
campo da produção cultural.

Frente a esses elementos indica-
tivos de potencial de trabalho, em
quantidade e em qualidade, coloca-
se o relativo às iniciativas no campo
cultural. Aqui há dois aspectos a
considerar: as iniciativas que surgem
como parte do processo de reprodu-
ção social, no que ele se materializa
em formas operacionais e que são
locais ou regionais; e as iniciativas
desprovidas dessa espacialidade,
sejam elas provenientes de decisões
de empresas ou da esfera pública.

4 A esse respeito cabe ver os ensaios de Dermeval Trigueiro Mendes, Existe uma filosofia da
educação brasileira? e o de Alfredo Bosi Cultura brasileira, em Filosofia da educação brasileira
(Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1998) que, em seu conjunto, bosquejam essa relação
orgânica entre educação e cultura a partir de uma leitura crítica da práxis educativa.
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Cultura torna-se um modo de criati-
vidade e a atividade cultural torna-
se um processo reflexivo, pelo qual
se exerce uma crítica de tudo que é
estabelecido. É o processo pelo qual
a música e o cinema tendem a pro-
duzir objetos que confrontam com as
formas estéticas aceitas.

Para avaliar esse problema, o con-
ceito de espacialidade, bem como o
de região, são fundamentais. As es-
tratégias de sobrevivência e poder
dos diversos grupos permanentes e
de habitantes temporários de cada
região, resultam em padrões mais ou
menos dispersos, ou com convergên-
cia previsível ou acidental. Por exem-
plo, a definição de um padrão anual
de festas ligadas ao solstício de in-
verno ou a um calendário religioso,
que determinam um padrão esta-
cional de produção cultural; ou uma
série de eventos, que  também atraem
a produção cultural, empreendidos
com a aleatoriedade de programas de
trabalho de curta duração.

No caso do Recôncavo, essa espa-
cialidade está marcada pela predo-
minância, quase absoluta, de resi-
dentes, que dão às diversas peque-
nas sub-regiões, como as dos man-
guezais, da mata fina, ou da planí-
cie de Santo Amaro, algumas  pecu-
liaridades que produzem certos tra-
ços e matizes próprios à produção
cultural, que para esses fins são es-
senciais. Quanto mais de perde se
olha, mais diversidade se encontra.

A convergência de iniciativas,
previsível ou incidental, deve ser

avaliada frente ao fato de que as ati-
vidades culturais têm que ser vistas
como experiências, isto é, como ati-
vidades que transcorrem no tempo
com certa duração. Significa, que a
possível eficácia das iniciativas deve ser
inferida de sua convergência e da densi-
dade que elas alcançam em tempo e espa-
ço.  Na prática, a regionalidade das
iniciativas faz com que se procure
alcançar essa eficácia em programas
regionais, aproveitando os aspectos
de identidade de cada região.

Pontos de apoio, zonas neutras e
focos de resistência

As iniciativas de política cultural
não acontecem em espaços sociais
neutros, mas em ambientes sociais em
que elas interagem com comporta-
mentos que lhes são favoráveis, com
outros que lhes são indiferentes, bem
como,  onde  encontram focos de re-
sistência. Por exemplo, o pequeno
transporte aquático e as feiras livres
favoreceram o uso generalizado de
cerâmica utilitária, enquanto a difu-
são da comercialização por caminho-
neiros independentes contribuiu
para a substituição dessa produção
artesanal por produtos da  indústria
de bens de consumo enviados de lon-
gas distâncias. A eficácia das inicia-
tivas culturais dependerá de como
elas se desenvolvam em relação com
elencos específicos de reações positi-
vas e negativas.

As principais resistências decor-
rem da desqualificação da produção
cultural, dada por concepções nega-
tivas dos valores incorporados nes-
sa produção, compreendendo pre-
conceitos e opções estéticas; e por
tendenciosidades  incorporadas nos
meios de divulgação, cuja subordi-
nação a estereótipos ou a padrões
legitimados como oficiais. A cultura
negra tornou-se distintiva do Recôn-
cavo, mas sempre foi estigmatizada
como cultura de escravos ou de pes-

soas de menor expressão social,
oriundas da escravidão. Essas resis-
tências podem ser exemplificadas,
nas preferências por cores, estilos
residenciais e modos de linguagem;
no modo como a produção cultural
é tratada pela divulgação – em que
há uma pré-seleção, tácita,  do que é
aceitável no contexto culto e do que
só é aceitável enquanto exótico; e, fi-
nalmente, em classificar os diversos
itens de produção cultural em fun-
ção de um dado padrão – roupas
francesas ou italianas, música popu-
lar norte-americana etc – frente ao
qual haverá produtos compatíveis
ou não compatíveis.

A busca de condições favoráveis
para as iniciativas culturais terá,
portanto, que partir da revalorização
dos sujeitos culturais, o que equiva-
le  a registrar os aspectos de diversi-
dade e de desigual  interação entre
os diferentes  integrantes dos proces-
sos sócio-culturais, em suas respec-
tivas localidades. Posta em suas ver-
dadeiras raízes processuais, a polí-
tica cultural tem um conteúdo antro-
pológico, que representa a subjetivi-
dade do corpo social como tal, em
sua constituição histórica.5

As Alavancas da Política
Cultural Regional

Instrumentos conceituais e
operativos

É necessário, aqui, pensar em ins-
trumentos conceituais, porque a
compreensão dos processos cultu-
rais é um poderoso meio de interven-
ção, na medida em que ao ser socia-
lizada, resulta em modificações no
modo de tratar as manifestações cul-
turais e de conceber intervenções
públicas e privadas. Nesse caso, co-
locam-se os aspectos qualitativos da
política cultural, aí incluídos os com-
ponentes de manejo institucional do
problema e a pesquisa operacional

”

“ A eficácia das
iniciativas culturais
dependerá de como
elas se desenvolvam

em relação com
elencos específicos de

reações positivas e
negativas.

5 Essa é a dimensão na qual a dimensão cultural foi tratada por Rodolfo Mondolfo (En los
orígenes de la filosofia de la cultura, Buenos Aires, Hachette, 1960) que identifica cultura com
o poder de mobilização de atividade criadora, que envolve todos os níveis e condições sociais
da práxis. Não se poderá pensar em cultura sem uma visão totalizante da educação.
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a ser desenvolvida para dar suporte
a projetos específicos.

Assim, o instrumental deverá ser
contemplado como um aspecto vivo
da política cultural; e sua gestão de-
verá ser uma parte explícita dessa
política. Criar ou aperfeiçoar instru-
mentos de política é um modo de fa-
zer política cultural, instrumental a
projetos específicos. Desenvolver
instrumentos de política, é funda-
mental no campo cultural, especial-
mente em situações em que se come-
ça esse trabalho. Mas só se pode de-
senvolver instrumentos a partir de
um pensar a totalidade regional, que
é o que reivindica  Maria Brandão,
quando tenta reunir elementos do
pensamento baiano sobre essa re-
gião, que transmitam a atualidade
de um processo histórico que levou
a que o Recôncavo seja a região que
“perdeu a sombra”. 6

Na prática, essas considerações
levam a rever a conceituação de cer-
tos instrumentos, tais como centros
de treinamento, de educação e cul-
tura, de profissionalização, e outros,
tais como bibliotecas e museus. Pre-
tender treinar alguém é reservar-se o
privilégio de ser a parte ativa numa
transferência de cultura. Por exem-
plo, os treinamentos oferecidos pe-
los pragmatistas norte-americanos
têm tido a virtude de esterilizar a
criatividade e impor padrões estéti-
cos medíocres como cosmopolitas.
Além da escolha de uma denomina-
ção, o fundamental são as funções
que se atribuem a esses órgãos e o
modo como sua implantação e ope-
racionalização, em si constitui um
programa de mobilização social em
torno de seus objetivos.

Os diversos aspectos da questão
educativa

Dentre os aspectos substantivos
da política cultural, o mais abran-
gente e de efeitos mais prolongados
é o educativo. A questão da educa-
ção envolve a política cultural em
três níveis de reconhecimento, que
são: os de classificação e objetivi-

zação da produção cultural como um
saber e de significado transmissível;
os de qualificação dos produtores e
dos serviços que lhes estão vincula-
dos; e os de capacitação dos siste-
mas de comercialização e difusão.
Noutras palavras, o vetor educativo
deve qualificar e expandir o merca-
do cultural, ao tempo em que  deve
também criar condições objetivas
para preservar o patrimônio.

No tratamento do vetor educati-
vo, a política cultural parte de um
determinado quadro referencial,
objetivando resultados a médio, a
longo  e a curto prazo, que serão ins-
trumentais aos anteriores. Daí, que
as políticas culturais via de regra
tendem a engessar a atualidade no
passado, tal como Kant antecipou
com sua conceituação de entendi-
mento. A razão é poder criativo que
decola do entendimento e não é um
prolongamento do entendimento.
Trata-se do exercício prático de uma
razão que tem o poder de se separar
do conhecimento estabelecido, que,
por isso, desenvolve uma capacida-
de de ver os limites desse conheci-
mento. 7

Destaca-se, primeiro, que a ques-
tão educativa não se coloca em ter-
mos genéricos, senão que em relação
a determinadas situações e tendên-
cias. Na Bahia, há graves carências
com tendências de agravamento, por
insuficiência e inadequação do apa-
relho educativo,  não só em seus as-
pectos formais genéricos, como nos
específicos  e profissionalizantes, e
também nos científicos. Tal situação
se traduz num perfil espacialmente
diferenciado, com uma presença pre-
dominante de Salvador, em quanti-
dade, opções e qualidade de servi-
ços educativos.

Isso significa que o tratamento da
questão educativa nunca é neutro em
relação à questão cultural; e que o
modo de resolver os problemas

educativos no cotidiano, bem como
as políticas educativas, alteram as
condições de reconhecimento, por-
tanto, de preservação de cultura.
Nesse sentido, colocam-se questões
tais como: quanto a educação é cons-
ciente de sua função de transmissão
de cultura, ou quanto se vale de uma
objetivação dos elementos culturais
para realizar sua relação com os di-
versos segmentos da sociedade.

A visão pragmática da educação,
que a toma por seu papel atual, reti-
ra o significado cultural da educa-
ção, reduzindo-a a meio de transmi-
tir conhecimentos existentes, como
se todo conhecimento pertencesse a
uma única cultura.

Num primeiro momento, quando
realiza o reconhecimento do acervo
e do processo de produção de cultu-
ra, a educação é simples retrans-
missora de padrões. Mas como a
retransmissão desses padrões se faz
mediante padrões já internalizados
no sistema educativo, ela não se tor-
na neutra, passando a introduzir
interpretações, portanto, valorações
das diversas camadas do que se acu-
mulou ao longo do tempo. Noutras
palavras, o próprio modo de educar é
uma manifestação cultural, onde se re-

6 Ver a argumentação apresentada por Maria Brandão na sua introdução ao volume intitulado
Recôncavo da Bahia, sociedade e economia em transição (Salvador, Fundação Casa de
Jorge Amado, 1998).

7 Emmanuel Kant, Crítica da razão pura, Buenos Aires, Losada, 2 vols. 1958.
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produzem elementos aportados pela tra-
dição e entram elementos produzidos por
relações interculturais.  Por isso, ou a
educação é uma metacritíca ou é uma
simples administração de formas
superadas.

Assim, no que se constitui em
processo de alteração consciente dos
saberes organizados, a educação tem
conotações culturais, que entram até
no modo de transmitir conhecimen-
tos codificados, tal como ocorre com
o ensino da História e da Sociologia.
Uma e outra têm que se renovar para
manter sua capacidade de interpre-
tar. Por isso, o trabalho de crítica es-
tende-se, também, ao modo como o
sistema educativo percebe os sabe-
res tradicionais e os não oficializa-
dos, em geral.

Essa característica transmite-se,
adiante, no que o processo educativo
reverte em elencos de  conhecimen-
tos gerais – de aplicabilidade não
conhecida – e de conhecimentos es-
pecíficos, cuja execução tem que ser
aferida. Tal aplicabilidade se vê na
prática. Por exemplo, o emprego da
medicina popular  ou tradicional, vis-
ta por sua real eficácia e por ser um
meio ao alcance da população local.

Assim, a educação culturalmen-
te consciente, tem que manejar con-
teúdos programáticos, pedagógicos
e relações com usuários, de modo
consistente com uma dada compre-
ensão da reprodução social e da for-
mação cultural. Isso tem duas con-
seqüências: a de organizar o plane-
jamento educativo em  combinações
básicas e especializadas e a de gerir
técnicas e práticas, que resolvam os
problemas de qualidade e de ade-

quação dos programas educativos
aos meios em que eles são realiza-
dos.  Torna-se, portanto, necessário
observar o sistema educativo em seu con-
junto, em seu perfil regional, conside-
rando que qualquer iniciativa de fato
significa uma alteração de uma estrutu-
ra educativa regional, que se procura
dotar de novos atributos e nova capaci-
dade de alavancar um público básico
maior ou mais significativo e com pro-
dutos mais relevantes.

A questão da produção familiar

Na Bahia, como em outras gran-
des regiões desigualmente moderni-
zadas e industrializadas, coexistem
processos de transferência de valo-
res, junto com os de tecnologia, bem
como processos de desvalorização do
trabalho, junto com os de renovação
das demandas de qualificação dos
trabalhadores. A modernização re-
presenta uma desestruturação das
formas pré-industriais de produção.
Massificação de consumo e substitui-
ção de produtos artesanais por indús-
trias, significa desqualificação de
produção tradicional, em itens equi-
valentes. Por extensão, a moderniza-
ção significa a desqualificação das
formas simples de produção, especi-
almente da produção artesanal.

Ambos aspectos atingem um
ponto fundamental da produção
cultural e de sua sustentação na re-
produção da sociedade econômica
local, que é a produção familiar. Tra-
ta-se do modo de produção pré-ca-
pitalista, que é absorvido pela pro-
dução capitalista e, por isso, passa a
produzir segundo  seus ditames. A
visão marxiana de modo de produ-
ção envolve esse sentido organiza-
cional e essa constante subsunção

do pré-capitalista pelo capitalista.8

Por isso, não tem sentido tratar da
produção cultural sem entrar no
mérito de como ela é realizada. E a
produção cultural em seus aspectos
diretos e imediatos  não é industrial,
mesmo quando usa insumos indus-
triais. A organização familiar abran-
ge atividades reconhecidas como
rurais e outras tipicamente urbanas,
mas com muitas sobreposições e di-
ficuldade de  separar o componente
rural e o urbano de cidades de pe-
queno e médio porte. Trata-se de
duas questões básicas: a organiza-
ção familiar na quase totalidade dos
campos da produção cultural; e sua
validade como referência para pro-
gramas de desenvolvimento regio-
nalmente definidos e culturalmente
orientados.

Diversos estudos sobre a pobre-
za, especialmente sobre a Bahia,
mostram que a organização familiar
é essencial, para a reprodução dos
grupos urbanos próximos da linha
de sobrevivência ou inferiores a ela.9

Mostram, ainda, que a organização
familiar da produção resulta da com-
binação de uma pluralidade de pro-
cessos, que determina uma varieda-
de de formas operacionais, que se
manifestam no meio rural, nos po-
voados, nas pequenas, médias e
grandes cidades.  É uma modalida-
de de organização da produção, cuja
originalidade tem que ser resgatada,
porque pode operar com formas téc-
nicas superadas e ineficientes, ou
pode adaptar-se a soluções moder-
nas e tecnicamente avançadas. Jus-
tamente, quando se vê a produção
familiar como uma forma de organi-
zação social da produção e não ape-
nas como uma situação técnica, tor-
na-se possível considerar as trans-

8 Marx distingue a subsunção formal da subsunção real do trabalho no capital, em que a
primeira é quando o capitalista se insere no processo de trabalho como dirigente e a segunda
é quando o capitalista se insere nesse processo para modifica-lo e aumentar a mais valia
(Capítulo VI inédito de O Capital, Lisboa, Morais, s.d.)

9 F.Pedrão, As raízes da pobreza na Bahia (Salvador, Centro de Estudos Baianos-UFBA, 1984)
e Superar a pobreza ou reverter o empobrecimento? Uma revisão das raízes da pobreza na
Bahia (SEI, Estudos e pesquisa, Salvador, 2003). A noção de que há uma dinâmica social da
pobreza está ligada à colocação da pobreza nos termos da estruturação de classes sociais, e,
além disso, de examinar as características da formação de classes em ambientes em que
predominam a pobreza e a falta de mobilidade dos trabalhadores.
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formações da produção familiar, em
que há variações de intensidade de
capital e de qualificação do trabalho.

A análise das empresas mostra
que a produção familiar é igualmen-
te fundamental na estruturação dos
grandes capitais rurais e na das
grandes empresas, inclusive das
multinacionais. No plano de regiões
específicas, a organização familiar
tem contornos especiais a registrar,
especialmente no relativo aos gru-
pos de baixa renda e marginaliza-
dos, pelo grande peso a ser atribuí-
do ao modo como eles derivam van-
tagens dos recursos naturais locais.

Além disso, a combinação de pro-
dução e consumo no âmbito famili-
ar é um dado fundamental de ativi-
dades artísticas e de artesanato uti-
litário, o que torna necessário se pe-
netrar na organização social e técni-
ca da produção familiar. Por essas
razões, a produção familiar pode ser
tomada como referência para progra-
mas culturais regionalmente defini-
dos. Na impede de se desenvolverem
programas especiais de qualificação
a partir do núcleo familiar, para
aproveitar tempo e competências que
podem ser mobilizadas na esfera fa-
miliar. A idéia de criar mecanismos
para reaproveitar tempo de trabalha-
dores aposentados e de resgatar me-
canismos familiares de alfabetização
pode ter um papel relevante em polí-
ticas que se destinem para comuni-
dades de baixa renda e mais forte-
mente atingidas pela aposentadoria,
tal como acontece em cidades e dis-
tritos do Recôncavo.

A análise da produção familiar
em seus planos urbano e rural pode-
rá explicar como se faz a mobiliza-
ção e qualificação de trabalhadores
para as atividades culturais e como
encontrar canais adequados de di-
fusão local. O tema  encerra surpre-
sas, que surgem quando se percebe
que grande parte das pequenas em-
presas é, de fato, uma produção fa-
miliar formalizada e que produção
familiar não se resume a trabalho
manual pouco qualificado.

A valorização social conduzida
pela política cultural

A política cultural é uma valori-
zação ideológica de um processo cul-
tural, através de valorização de ati-
vos culturais e  de atitudes perante a
cultura. O substrato ideológico da
cultura é uma resposta das necessi-
dades dos integrantes da sociedade
em sua condição de coletivos organi-
zados. Mesmo quando há perda de
autenticidade, tal como acontece com
o acervo cultural da Bahia, que se tor-
na uma mercadoria pouco definida,
há uma modificação no modo como
a sociedade dominante vê a cultura
dos segmentos dominados da popu-
lação. No ambiente social da metro-
polização da Bahia, determinado por
uma urbanização acelerada, irregu-
lar, excludente e sujeita a retrocessos,
que se realiza junto com uma contra-
ção das despesas pública e privada,
acentuam-se problemas sociais de
diversos tipos, que estão ligados às
carências e desajustes do mercado de
trabalho. As tensões que se formam,
em Salvador e em sua área de influ-
ência, tornam-se as principais refe-
rências das necessidades da maioria
da população, que são genericamen-
te definidas como de emprego e ren-
da, mas que certamente são muito
mais profundas, e tratam de que uma
parte da população nasce e cresce sem
acesso algum ao mercado de traba-
lho formal.

Assim, as tensões da urbaniza-
ção que são canalizadas para a
metropolização representam ques-
tões muito mais complexas da repro-
dução social, em que a preservação dos
atores é tão importante quanto a solução
de seus problemas imediatos de renda,
onde, portanto, é preciso contar com po-
líticas que os valorizem socialmente.
Nesse sentido, a política cultural tem
um papel fundamental a desempe-
nhar, que é, precisamente, de revelar

alternativas de atividade que não
estão diretamente subordinadas à
lógica da produção industrializada,
e que podem realizar-se mediante os
mecanismos da produção familiar.
É preciso voltar a examinar os pro-
cessos de trabalho nas comunidades
das favelas, em que surgem estraté-
gias de sobrevivência dos grupos
familiares numa metamorfose do tra-
balho, que é obrigado a se reprodu-
zir nas condições do desemprego.10

A Problemática do
Recôncavo

Justificativas de um programa
regional

Trata-se aqui da escolha do Re-
côncavo como objeto de uma políti-
ca cultural especial, que adiante de-
verá servir como referência para ou-
tros programas regionalizados. Esta
escolha justifica-se por diversas ra-
zões. Dentre elas, destacam-se, a
maior densidade demográfica e cul-
tural dessa região na Bahia, sua po-
sição estratégica  frente à expansão
de Salvador e da região metropolita-
na; e também, algumas novas ten-
dências de fortalecimento dos vín-
culos formados no mercado dessa
região, constituída em torno da Baía
de Todos os Santos, reunindo as in-
fluências de Salvador, da área indus-
trial e  da concentração de infra-es-
trutura e de mercado. Acima de tudo
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10 Cabe ver a análise desenvolvida por Lucio Kowarick em sua A espoliação urbana (Rio de
Janeiro, Paz e Terra, 1979), que focaliza nessa metamorfose do trabalho e examina algumas
favelas específicas. Também, o trabalho de Marcelo Souza, Mudar a cidade (Rio de Janeiro,
Bertrand, 2002), que reconhece o papel dos grupos familiares como sujeitos do planejamento
urbano.



52 Ano VI • Nº 9 • Janeiro de 2004 • Salvador, BA RDE – REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

esta escolha decorre de ser o Recôn-
cavo um laboratório de análise so-
cial, como disse Costa Pinto, por
protagonizar uma experiência mui-
to especial de decadência do siste-
ma produtivo, desestruturação de
um sistema social e de viver um ma-
rasmo que se prolonga por muitas
décadas ao longo de diversas políti-
cas superficiais e de programas de
desenvolvimento iniciados, inter-
rompidos ou simplesmente descon-
tinuados. Certamente, a crise mais
profunda do Recôncavo é um blo-
queio político, que se instalou na es-
teira da decadência econômica e que
se tornou um obstáculo concreto à
valorização social e econômica.

A reativação econômica do Re-
côncavo é, estrategicamente, essen-
cial para o desenvolvimento do es-
tado da Bahia como um todo, por
várias razões, dentre outras, a
reestruturação do mercado regional
sobre o conjunto Salvador-Recôn-
cavo, com equacionamento de seus
grandes problemas  de infra-estru-
tura, especialmente de transporte e
a oportunidade de colocar os proble-
mas urbanos de Salvador em sua
verdadeira dimensão regional, colo-
cando as políticas urbanas na esca-
la dos movimentos locais de merca-
do de trabalho.

A questão de mercado interno re-
gional coloca-se em termos do forta-
lecimento do mercado constituído
dos grupos de rendas médias e infe-
riores – a grande maioria da popu-
lação – cujo consumo tem um multi-
plicador de emprego majoritaria-

mente local. Essa população é o prin-
cipal objeto dos problemas de de-
semprego e subocupação do Estado,
assim como dos problemas de seg-
mentação do mercado de trabalho e
de desqualificação de trabalhadores.
Para cada quatro empregos que se
fecham na indústria na Bahia, cria-
se um novo emprego, que nem sem-
pre usa qualificações equivalentes às
dos anteriores.  O fortalecimento do
mercado regional  passa pela criação de
atividades economicamente sustentáveis,
que absorvem os trabalhadores local-
mente formados.  Nas condições de
hoje, esse objetivo só pode ser alcan-
çado mediante uma elevação tecnoló-
gica generalizada, em todos os ní-
veis e condições de uso de tecnolo-
gia, que é o modo de reverter a ten-
dência que se instalou na região des-
de o fim do escravismo.11

No relativo à infra-estrutura, a
escolha do Recôncavo sustenta-se na
posição estratégica dessa região, na
articulação do sistema de transpor-
tes do Estado, com a ligação das es-
tradas inter-regionais, junto com a
principal capacidade portuária e de
aeroportos do Estado. A expansão
do sistema de transporte deverá, em
todo caso, traduzir-se em aumento
da capacidade instalada no Recôn-
cavo. Mas não é um simples aumen-
to da dotação de meios de transpor-
te, senão do papel que os sistemas
de transporte desempenham no es-
tilo de desenvolvimento do estado
em seu conjunto.

Tais elementos coincidem com o
fato de ser o Recôncavo a região mais
urbanizada do Estado, apesar de ter
cidades que pouco crescem e que se
deterioram, mas que interagem mais
intensamente com Salvador que as
de qualquer outra região. Desenvol-
ver o Recôncavo é atingir  indireta-
mente o miolo dos problemas de de-
senvolvimento da Bahia.

Diversidade e isolamento

Apesar de representar apenas
uns 4% do território da Bahia e de
estar ao lado de Salvador, o Recôn-
cavo é uma região muito diver-
sificada, com ambientes físicos e so-
ciais muito marcados, pouco conhe-
cida, com grande parte de sua popu-
lação vivendo em profundo isola-
mento. Com algumas de suas áreas
intensamente ligadas pelo sistema
rodoviário, o Recôncavo sofre, entre-
tanto, os efeitos adversos da desati-
vação e da desorganização dos
transportes aquáticos.

Os sucessivos períodos de deca-
dência, culminando com a desarti-
culação do conjunto da produção
açucareira e a redução da produção
fumageira, não foram substituídos
pela exploração e refino de petróleo,
cujo efeito multiplicador pouco se
fixou no sistema de produção da re-
gião. Pelo contrário, formou-se um
outro compartimento da sociedade
regional com uma estruturação de
classes que se tornou compatível
com a composição social do segmen-
to modernizado da sociedade baia-
na, e, por isso mesmo, estranho à
estruturação social do Recôncavo.

Nesse quadro, a reativação da
economia através de aumentos da
renda gerada na produção familiar,
pode ser uma estratégia indireta efi-
ciente, para modificar a formação de
renda e o quadro geral de ocupação
na região em seu conjunto, no com-
partimento de estrutura de classes
que é próprio do sistema socioprodu-
tivo da produção local da região.

Marasmo e mudança

O ambiente social prevalecente no
Recôncavo é de marasmo crônico,
conseqüente da escassez de investi-
mentos novos e da inabilidade das
empresas locais em concorrerem fora

11 Essa é uma tese que defendi em outros ensaios, especialmente em O novo Nordeste e a
ordem mundial (Salvador, IPS, 2004) , em que procuro mostrar as afinidades entre os usos de
determinados conjuntos de tecnologia e a relação entre esses padrões de uso e as condições
históricas de captar novas técnicas. O bloqueio tecnológico está intimamente associado à
subordinação dos grupos de trabalhadores a um mercado regional onde a mobilidade do
trabalho está reduzida às condições mais precárias possíveis.
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do mercado regional. Algumas escas-
sas exceções, como uma parte da
agro-indústria fumageira, apenas
confirmam essa regra. Diversos indi-
cadores sociais atestam a profundi-
dade desse fenômeno: um grave pro-
blema de desemprego,  claros sinais
de pobreza crítica de grande parte da
população , e, finalmente, informa-
ções confiáveis de um intenso con-
trole voluntário da natalidade.

Esse panorama está ligado a um
desempenho inexpressivo da econo-
mia durante décadas. A exploração
e o refino de petróleo atingiram a
Bahia através de alterações do mer-
cado de terras e o multiplicador de
compras na região. O impacto no
mercado de terras gerou entradas de
recursos, que emigraram da região.
As compras foram feitas de empre-
sas industriais localizadas fora do
Recôncavo – em Aratu, Feira de
Santana e Salvador –  pouco ficando
na região.

Mais recentemente, o Recôncavo
passou a sofrer os efeitos negativos
da queda do emprego industrial,
com o retorno de muitos trabalhado-
res que haviam migrado para Cama-
çari e retornaram à região. Coinci-
dentemente, a substituição de áreas
ocupadas com a cultura do dendê, e
que foram transferidas para o plan-
tio de cana de açúcar, resultou em
diminuição significativa do empre-
go rural, assim como o fechamento
de algumas fábricas antiquadas re-
presentou um desemprego urbano
adicional.

As Opções de Política
Cultural Regionalizada no
Recôncavo

Concentração de atividades e
zona franca cultural

Na constituição da política cul-
tural regionalizada há duas referên-
cias necessárias, que, entretanto, são
mutuamente limitativas.  De um lado,
a necessidade de alcançar a máxi-
ma concentração de medidas em

tempo e espaço, que leva à idéia de
polarização, coincidente com a de
zona franca. De outro lado, a neces-
sidade de captar a diversidade de
manifestações culturais, inclusive
abrindo espaço para um tipo espe-
cial de fomento à chegada de cola-
boradores e de visitantes, o que leva
a se trabalhar com uma pluralidade
de pontos de intervenção. Em seu
conjunto, são aspectos que condi-
cionam a escolha de instrumentos de
política, levando a procurar instru-
mentos adequados à situação em que
serão aplicados.  A eficácia de um
instrumento de política depende do
modo como ele é usado.

Essas restrições mútuas dos ins-
trumentos e dos modos de uso dos
instrumentos levam, portanto, a dis-
tinguir uma desejável sincronização
e coordenação de iniciativas, com
descentralização e flexibilidade ade-
quadas para operar com essa varie-
dade de experiências e pluralidade
de participantes. Quando uma comu-
nidade é mobilizada por um progra-
ma educativo ligado a suas práticas
econômicas, ela é capacitada para
outras atividades que não são parte
de sua cultura tradicional. Nessas
condições, a principal questão opera-
cional que se coloca, refere-se a quais
iniciativas substantivas podem ofe-
recer respostas satisfatórias a essas
restrições, levando à desejada dina-
mização do vetor cultural na região.

A primeira consideração é que o
atual modo de funcionamento do
Recôncavo, sua base de recursos fí-
sicos e humanos e suas perspectivas
de mercado, conduzem a um traba-
lho com um programa integrado,
operando em vários pontos e com
dois centros principais em Cachoei-
ra e em Santo Amaro, que são suas
cidades mais visíveis, apesar de que
essa escolha não pode significar a
exclusão de outros pontos de refe-
rência.

A segunda é que o referido pro-
grama deverá abranger as diversas
linhas de atividade cultural, para
contar com a maior massa crítica ini-
cial possível. Terá, portanto, que par-

tir de uma combinação do atual elen-
co de produção cultural local com
uma atividade de fomento, que deve
funcionar como atrativa de qualifi-
cação em todos os níveis, desde o dos
artistas detentores de treinamento
formal até o dos artesãos que são
seus complementares ou que operam
em forma paralela.

A terceira consideração é que,
dada a precariedade do conhecimen-
to organizado sobre esses temas, o
programa cultural terá que funcio-
nar como aglutinador e difusor de
experiências regionalmente forma-
das. Uma pergunta será, difundir o
que e para quem. A política cultural
tem que gerar produtos que sejam
reconhecidos pela sociedade baiana,
como primeiro passo para  ganha-
rem um reconhecimento nacional.

A quarta consideração sugere que
esse programa deverá criar um am-
biente de atividade e uma imagem,
que atraiam o interesse de outros ar-
tistas e artesãos, que venham a pro-
duzir e interagir nesse meio. Nou-
tras palavras, é preciso ter projetos
cujo prestígio atraia outros projetos.

Esses requisitos levam a contem-
plar o estabelecimento de um progra-
ma substantivo, de abrangência re-
gional e de longa duração – neces-
sariamente plurianual – que preen-
cha essas funções de atração e difu-
são. Sua definição temática deve ser
necessariamente ampla, compreen-
dendo os aspectos de pesquisa, ma-
nejo de patrimônio, promoção, ensi-
no e difusão em vários sentidos. A
política cultural deve pensar o tem-
po como um modo de expressão, que
revaloriza os objetos e os símbolos.

“ A política
cultural tem que

gerar produtos que
sejam reconhecidos

pela sociedade
baiana...

”
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Zona franca será, nesse sentido,
o ambiente cultural, econômico e
tecnológico, que se cria através de um
programa dotado de personalidade
jurídica e temática, cuja identidade
permita atrair recursos e profissio-
nais, em qualidade, diversidade e
quantidades significativas, com po-
der suficiente para exorcizar o ma-
rasmo econômico. Mas, a criação de
um programa com essas caracterís-
ticas demanda uma mobilização so-
cial complexa e duradoura, a ser de-
senvolvida em vários níveis, em tor-
no de uma base inicial de informa-
ções. Nesse sentido, o objetivo geral
de valorização social e cultural do
Recôncavo pode funcionar como
uma âncora de uma progressão de
iniciativas dirigidas para criar esse
acervo, organizar o debate sobre o
programa cultural regional e criar o
modelo institucional proposto. Tal
trabalho teria, portanto, um caráter
científico e cultural e de divulgação
e de organização institucional,  cons-
tituindo uma etapa preparatória da
política cultural regional, entenden-
do-se que, neste caso, o Recôncavo
será, naturalmente, sua primeira
grande experiência, devendo, deseja-
velmente, tornar-se objeto de uma
experiência em profundidade.

No aspecto científico cultural de-
verá reunir e produzir material sócio-
antropológico, sócio-econômico e
tecnológico, construindo base para a
constituição de um acervo organiza-
do, que será referência para uma ati-

vidade de apoio a artesãos, de atra-
ção de um público especializado e
semi-especializado, estabelecendo
um perfil capaz de criar interesses
que combinem a formação e a difu-
são de conhecimento.No plano do
relacionamento com a comunidade,
terá os dois papéis; de agir como estí-
mulo na sociedade local e de atrair
produtores – artistas e artesãos – em
condições de agir simbioticamente,
portanto, criando uma capacidade
instalada, entre os processos de pro-
dução artesanal, suprimento de ma-
teriais para essa produção e desen-
volvimento de um mercado regional
de produção semi-qualificada.

Os aspectos de difusão deverão
ser contemplados sobre a escala do
conjunto das atividades previstas,
entendendo-se que ela deve mostrar
o trabalho científico, o de apoio aos
produtores, de extensão e de atração
de público interessado, tanto como
chegar a possíveis patrocinadores e
aos meios de divulgação em geral. O
planejamento da difusão deve ter
uma articulação eficiente com o de-
senvolvimento de um turismo seleti-
vo, atraindo visitantes do país e do
exterior.

Instrumentalização da Proposta:
Um Museu Aberto e Interativo:
uma realidade de um museu
imaginário.12

O estilo de política, em discussão,
requer uma ancoragem institucional;
primeiro para evitar dispersão de
esforços, bem como a repetição de
ações intermitentes,  cujos efeitos se
percam, ou que não tenham a dura-
ção suficiente para ganhar visibili-
dade. Torna-se necessária uma ins-
tância institucional capaz de gerar
iniciativas próprias e funcionar
como referência de uma diversidade
de projetos – de variadas durações –
a serem desenvolvidos com artistas

e artesãos, em pesquisa e em contato
com o público e, além, em condições
de cuidar do acervo cultural, tecno-
lógico e ambiental. Igualmente, uma
grande convergência de esforços, en-
volvendo o governo estadual, os mu-
nicípios e órgãos da sociedade civil.

Esse perfil de funções correspon-
de ao que se pode entender  como
museu, especialmente, como museu
antropológico, histórico e cultural.
Mas se interpreta como um projeto
dinâmico, isto é, cuja constituição
compreende a realização de uma sé-
rie de tarefas, desde a definição de-
talhada do projeto, à elaboração de
projetos específicos, ao levantamen-
to do material que deve alimentar
suas atividades e à definição dos
vetores de atividade, de apoio à pro-
dução, definição de módulos tecno-
lógicos, assistência técnica e divul-
gação. Essa entidade deverá traba-
lhar com sub-programas permanen-
tes, compreendendo um sub-roga-
ram para cada uma das principais
áreas de atividade cultural, um sub-
rogaram de documentação, outro de
eventos, outro de publicações e ou-
tro de divulgação.

Nas condições características do
Recôncavo, esse museu, deverá ter
uma sede principal – provavelmen-
te em Cachoeira ou em Santo Amaro,
com uma forte presença nessas duas
cidades –  e fazer opções, entre escri-
tórios em outras localidades e uni-
dades móveis, que lhe permitam che-
gar aos produtores. Programas edu-
cativos que associem teatro e cine-
ma com cultura geral e educação téc-
nica tenderão a operar mediante
unidades itinerantes, que, passam a
desempenhar a função de recolher
material e desenvolver pesquisas.

Entre suas atividades, o progra-
ma deverá ter uma coleção de obje-
tos representativos da produção cul-
tural, uma coleção arqueológica, um
centro de documentação e publica-
ções, uma sala de exibições e even-

12 A referência a Malraux é necessária. Todo museu se recria pelo olhar de quem o vê, pelo
que todo museu é imaginário e real ao mesmo tempo. Sua materialidade envolve possibi-
lidades culturais tanto como constitui o material de uma arqueologia do saber, que se
renova mediante a alteração do sujeito.

”

“ O planejamento
da difusão deve ter
uma articulação
eficiente com o

desenvolvimento de
um turismo seletivo,
atraindo visitantes do

país e do exterior.
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tos públicos, uma sala de aula e um
espaço aberto para exposições e con-
certos espontâneos.Um dos pontos
mais fracos da estruturação dos es-
tudos sociais na Bahia é a falta de
pesquisas arqueológicas e a falta de
pesquisa histórica de longo alcance.
É notório que os estudos de história
tenderam a girar em torno do século
XIX, com incursões esporádicas em
períodos anteriores.

Deverá, também, fomentar a rea-
lização de pesquisas universitárias
– dissertações de pós-graduados e
monografias de graduados – sobre
temas do Recôncavo, que enrique-
çam o conhecimento da região, bem
como promover trabalhos em coope-
ração com comunidades locais, es-
pecialmente no relativo à produção
familiar e aos seus resultados em ter-
mos de produção cultural.

Assim, deverá ser uma referência
estável para visitantes de diversos
tipos, devendo ganhar a legitimida-
de de ser um centro congregador de
produção, ponto de divulgação e de
consulta, onde os diversos tipos de
produção cultural possam encontrar
apoio mútuo. Será, por isso, um pon-
to de ruptura entre as possibilida-
des de leitura do passado reconhe-
cido em ligação com o passado que
se nega mediante estratégias de me-
mória seletiva.

Atrair talentos e produtores de
fora é fundamental, dentre outras
razões, para criar um dinamismo
que supere as limitações hoje impos-
tas pela pobreza da região e pelo
ambiente de marasmo econômico.
Observa-se que uma das principais
dificuldades, para injetar um novo
dinamismo na região, é a escassez
de trabalhadores adequadamente
treinados, ligada à fragilidade do
sistema educativo para  gerar essa
qualificação.

No mesmo sentido, é fundamen-
tal a articulação entre produção cul-
tural e pesquisa tecnológica, neste
caso aplicada à produção familiar e
como componente de apoio para as
diversas linhas de produção regio-
nalmente concentradas. A pesquisa

tecnológica sempre parte dos dados
materiais de cada realidade social.
Aqui se precisa de um estilo de pes-
quisa tecnológica capaz de resolver
problemas da produção e do consu-
mo de uma sociedade empobrecida.

Mapeamento Regional
do Programa

Cada uma das linhas de ativida-
de constitutivas da produção cultu-
ral tem um padrão de distribuição
espacial, entre as cidades, os povoa-
dos e o meio rural; e as pessoas ne-
las envolvidas movem-se entre seus
lugares de moradia e  de  produção,
aos locais onde vendem, ao público
ou a intermediários. Desse modo,
forma-se um tecido de localizações e
de interdependências entre elas, com
circuitos de movimentação dos par-
ticipantes da produção.

O programa deverá realizar-se
através de sub-programas, para cada
tipo de produção cultural, com um
mapa de atividades de cada uma
delas, a ser levantado a partir do
padrão atual, considerando pontos
preferenciais de fomento e fazendo
um recenseamento dos atuais pro-
dutores.

A espacialidade da política cul-
tural é fundamental, porque ela de-
verá concretizar-se em sub-progra-
mas e projetos, com localizações de-
finidas pelos locais da produção tra-
dicional, e considerando as melho-
res opções de comercialização. As-
sim, a localização de um centro
operacional principal deverá servir,
também, como ordenadora dos di-
versos projetos, com suas respecti-
vas localizações.

Comercialização e Difusão

A principal diferença entre o es-
tilo de operação das grandes empre-
sas e o da produção artesanal e fa-
miliar é o controle do trabalho atra-
vés do controle da comercialização.
Por isto, este programa cultural de-

pende da formulação de um progra-
ma próprio de comercialização, de
sua realização institucional e opera-
tiva. Tal objetivo depende do envol-
vimento de diversas entidades pú-
blicas e privadas, para agir em torno
de um programa substantivo – o do
museu, ou de uma instituição equi-
valente – de modo a ter algo subs-
tantivo que divulgar. Por exemplo, a
constituição de um sub-rogaram de
cerâmica deve ter  componentes ar-
queológicos, tecnológicos e organi-
zacionais, chegando a um catálogo
que possa ser divulgado. Um sub-
programa de música deverá ser o
equivalente, resultando tanto em
eventos musicais como em artesana-
to de instrumentos.

A divulgação envolve um aspec-
to institucional, passando por con-
vênios com prefeituras e órgãos es-
taduais; e um aspecto técnico e
operacional, que leva, por sua vez, a
buscar uma solução para os aspec-
tos gráficos. Por esse meio, a divul-
gação poderá estar ligada a um sub-
rogaram de fomento à produção lite-
rária, portanto, a somar, no escopo
de diversificação do programa.  Tra-
ta-se, portanto, de formular um pro-
grama preliminar, a ser progressiva-
mente divulgado, resultando em sé-
rie de eventos tendentes à operacio-
nalização daqueles sub-programas
que já correspondam a linhas de ati-
vidade já existentes na região. Na
prática, isso significa começar por
música, cerâmica, teatro e literatura,
nessa ordem, entretanto, mediante

”

“ A espacialidade
da política cultural é
fundamental, porque

ela deverá
concretizar-se em
sub-programas e

projetos...
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eventos em cadeia; e procurando
ancorar cada sub-rogaram em pro-
dutores significativos, que contribu-
am ao desejado efeito de causação
circular acumulativa entre as linhas
de produção cultural.

Medidas de Apoio Indireto
à  Política Cultural Regional

O desenvolvimento de uma polí-
tica cultural tal como a indicada re-
presenta o desenvolvimento de uma
capacidade local de autoreflexão
emancipada. Representa a deman-
da um conjunto de medidas indire-
tas de apoio, que contribuam para
criar um ambiente favorável ao seu
sucesso.Mas, está claro, que a vali-
dade da política cultural é sua capa-
cidade de expor contradições.  Não
se trata de criar fatos culturais isola-
dos, senão de entender que a políti-
ca cultural é uma mobilização ideo-
lógica, que contribui para identifi-
car a revalorização social dessa re-
gião com uma compreensão de soci-
edade culturalmente engajada na
superação da escravidão. Indicam-
se, preliminarmente, algumas delas,
entendendo que diversas outras po-
derão ser incorporadas, durante a
realização da política.

Uma revisão da compreensão de
política cultural. É um objetivo
colateral que pode ser atingido me-
diante a realização de eventos em
torno do estilo de política cultural,
das regiões a serem consideradas na
Bahia; das possibilidades de compa-
ração de experiências, e especifica-
mente, do caso Recôncavo. A políti-
ca cultural do Recôncavo tem que ser
um empreendimento da sociedade
baiana em seu conjunto. É um modo
de atrair opinião pública e inclusive
de induzir a publicação de material
periodístico e de atrair instituições
não governamentais que eventual-
mente apóiem a idéia.

Reconsideração da produção fa-
miliar em sua real complexidade e
variedade, como meio de realizar
políticas culturais. A compreensão

da identidade e do modo de funcio-
namento das famílias surgirá de um
estudo sócio-antropológico da re-
gião. A esfera familiar é um campo
dinâmico, já que as condições de so-
brevivência e as relações familiares.
Mas constitui um núcleo que retém
organização, força de trabalho e pode
ser mobilizada para viabilizar eco-
nomicamente a produção cultural.
As famílias podem ser referências de
programas educativos, tanto como
podem ser depositárias de certas for-
mas de conhecimento e de capaci-
dade de associação.

Cultura, sociedade civil e contro-
le político. A política cultural enfren-
tará, desde seu primeiro momento, o
obstáculo representado pelo contro-
le político na região, que terá que ser
reconhecido como um componente
da formação histórica da região, e,
especialmente, de sua prolongada
decadência. A política cultural não
deixa nunca de ser um elemento de
uma crítica política da sociedade. O
processo social de produção da po-
lítica cultural é um exercício de reve-
lação da capacidade criativa da pró-
pria sociedade regional, que verterá
as contradições sociais na diversi-
dade cultural. A política cultural terá
que ser incorporada pela sociedade
civil da própria região para que en-
contre seus meios próprios de se en-
raizar ideologicamente como instru-
mento de identidade.

Convênio com prefeituras para
complementação da educação bá-
sica. Criar um convênio na área
educativa para vincular os progra-
mas de educação básica com a edu-
cação técnica e criar cursos especi-
ais para qualificar os produtores da
área cultural.Investir em formação
em cultura geral e, essencialmente,
em redirecionar a reflexão ligada ao
ensino, na direção de uma compre-
ensão historicamente adequada
para valorizar a experiência da re-
gião.

Mobilização das entidades cul-
turais da região em torno de um
programa cultural unificado.  A
construção de uma política regional

depende de uma mobilização das
entidades significativas da socieda-
de civil, em torno de objetivos inter-
mediários, tais como de fortalecer as
bibliotecas da região, estimular con-
vênios que integrem entidades atu-
antes, culturais, educativas e ambien-
tais, em torno de programas itine-
rantes que sejam reconhecidos e in-
corporados por todas elas. A possi-
bilidade de criar um campo avança-
do conjunto de diversas universida-
des e faculdades, a ser utilizado em
parceria, tal como se faz com progra-
mas de televisão, pode ser o modo
de dar visibilidade ao objetivo geral
de valorização social. A combinação
de música, literatura, cinema e tea-
tro é abordagem convergente com a
idéia principal de deslocar um pú-
blico que se identifique com a região.

Preparar material especial de
informação sobre o Recôncavo para
atrair produtores da área cultural. É
preciso preparar material especial de
divulgação e torná-lo acessível para
os órgãos de promoção turística, in-
clusive contemplando a criação de
programas turísticos, especiais, so-
bre o material informativo do Recôn-
cavo. Se publicar é um modo de não
perecer, informar é um modo de mos-
trar que se está vivo.
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